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*Artigo

Trabalhadores que laboram 
expostos à insalubridade e 
periculosidade devem receber 
os adicionais de forma acumulada

O sarampo está elimina-
do no Brasil. A Organização 
Pan-Americana da Saúde 
(OPAS) entregou nesta se-
mana ao Ministério da Saú-
de, durante a 55ª Reunião 
do Conselho Diretor da 
OPAS, nos Estados Unidos, 
o certificado da elimina-
ção da doença. No evento, 
a região das Américas foi 
declarada como zona livre 
de sarampo, a primeira em 
todo o mundo.

Por ser uma Institui-
ção filantrópica, o Hospital 
contou com parceiros para 
custear os R$ 99.230,00 
para reforma de cada quar-
to. Como agradecimento, 
as enfermarias reforma-
das receberão o nome da 
empresa apoiadora. Nesta 
sexta-feira, 30, será inau-
gura a Enfermaria Sicredi, 
às 11h, no HCanMT. No dia 
26 de setembro foi lançada 
a Enfermaria Comper. 

O Hospital de Câncer 
de Mato Grosso (HCanMT) 
está inaugurando as enfer-
marias humanizadas que 
fazem parte do Projeto 
Aconchego. Este projeto 
foi realizado com parceiros 
para promover a reforma 
nas enfermarias, prezan-
do pela modernização e 
possibilitando um espaço 
mais aconchegante para 
os pacientes oncológicos e 
seus acompanhantes.

O projeto prevê mais 
privacidade ao paciente 
com uma divisão da en-
fermaria ao meio através 
de uma divisória, ficando 
dois leitos para cada lado; 
instalação de televisão e 
um armário para guarda 
de pertences; a cada dois 
leitos terá um banheiro 
adaptado; camas e col-
chões mais confortáveis e 
uma poltrona confortável 
para os acompanhantes.

*Bastidores da Política

Diário da Serra>> TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL 
QUINTA-FEIRA - 29 DE SETEMBRO DE 2016

A 10ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de Tangará 
da Serra, através da Comissão de Proteção Ambiental e Animal (Copan) 

em parceria com o Ministério Público do Estado de Mato Grosso, dará 
sequência nesta quinta-feira, 29, ao Jus Ambiental. A primeira etapa foi 
realizada no último dia 14 deste mês, ocasião em que mais de 100 pro-
posições e questionamentos acerca da causa ambiental foram aponta-

das. Nesta segunda etapa do Jus Ambiental, que acontecerá a partir das 
18h, no auditório da OAB, será discutida a questão do licenciamento 

e, após o intervalo, os participantes discutirão pautas relacionadas ao 
direito dos animais. Para a organização, a grande meta é que as autori-

dades competentes participem e apresentem respostas. “Selecionamos 
os órgãos de acordo com os problemas que foram levantados e esses 
órgãos foram convidados a participar dos painéis que acontecerão na 
segunda etapa”, explicou a Promotora Claire Vogel, reafirmando a ne-

cessidade de que se encontrem soluções para os problemas.
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Hoje também é o último 
dia para propaganda política 
mediante reuniões públicas 
ou promoção de comícios e 
utilização de aparelhagem 
de sonorização fixa, assim 
como é o último dia para a 
realização de debate no rá-
dio e na televisão. Dentro 
desta programação, a TV 
Centro América promoverá 
debate com candidatos de 
Tangará da Serra.

“Outra pauta de reivindi-
cação que marca o dia de pa-
ralisação é pelo cumprimen-
to do acordo firmado pelo 
governo com a categoria no 
início deste ano, que trata 
da melhoria das condições 
de trabalho e atendimento, 
especialmente no que tan-
ge à estrutura e segurança”. 
Por conta da paralisação, 
não haverá atendimento em 
nenhuma unidade do De-
tran no Estado.

Os servidores do Detran 
vão paralisar as atividades 
nesta quinta-feira, 29, em 
protesto contra os gover-
nos Federal e Estadual. 
Segundo a presidente do 
Sinetran, Daiane Renner, a 
mobilização acontece em 
todo o País e tem como 
objetivo “derrubar” alguns 
projetos que preveem mu-
danças na legislação traba-
lhista da categoria.

As medidas que o 
Governo de Mato Gros-
so tem tomado para 
reduzir as despesas da 
administração, gerando 
economia para enfren-
tar o desequilíbrio fiscal, 
resultarão em uma redu-
ção de 35% no custeio da 
máquina pública, econo-
mizando em contas de 
energia, água, internet, 
telefonia e materiais de 
escritório, por exemplo. 

Entre os projetos em 
discussão está o da Refor-
ma da Previdência e as PLPs 
257/2016 e 241/2016, que, 
segundo os manifestantes, 
congela o salário dos tra-
balhadores e proíbe a rea-
lização de novos concursos 
públicos e de nomeações. 
“Com a justificativa da cri-
se, o governo está tentando 
nos impor um retrocesso 
histórico nos direitos”.

De R$ 210 milhões 
gastos no mês de agos-
to, a conta do mês de se-
tembro ficará em R$ 138 
milhões. Para chegar a 
este valor, várias ações 
foram implantadas, como 
a mudança no horário de 
expediente que trará eco-
nomia de R$ 200 milhões, 
até o fim do ano, nos gas-
tos com água, luz, telefo-
ne e com a suspensão de 
despesas não essenciais.

E chegamos ao final de 
mais uma campanha elei-
toral, pelo menos no rádio 
e na televisão. Hoje é o úl-
timo dia de veiculação da 
propaganda eleitoral gra-
tuita nesses meios de co-
municação, que neste ano 
teve um grande diferencial 
e que, na sua maioria, agra-
dou especialmente os tan-
garaenses. Matéria comple-
mentar na página 5.

Já no âmbito do Es-
tado, os servidores vão 
protestar contra a LDO 
que foi enviada a Assem-
bleia Legislativa com au-
sência de recursos para o 
pagamento RGA dos ser-
vidores em 2017. “Vamos 
protestar ainda sobre os 
atrasos no pagamento do 
décimo terceiro salário 
e do salário de parte do 
funcionalismo estadual 
para a folha deste mês”.

O secretário Seneri Paludo apresentou, em agosto deste 
ano, um conjunto de nove medidas intensificadas para 

incrementar a receita do Estado. As ações atendem a 
uma determinação do governador Pedro Taques e a 
expectativa é alcançar resultados em curto e médio 

prazos, já que até o final deste ano a previsão é a de ar-
recadar R$ 275 milhões, mas o plano de trabalho con-
tinuará em 2017. Essas medidas fazem parte de quatro 
eixos estratégicos que o Executivo vem lançando mão 

na busca pelo equilíbrio das contas públicas. Entre es-
tas ações, está o Programa de Recuperação de Créditos 
do Estado de Mato Grosso (Refis-MT). A previsão é de 
arrecadar R$ 60 milhões nos primeiros 30 dias do pro-
grama, que já está em vigor, e totalizar R$ 150 milhões 

até o final deste ano.

Expectativa do Governo é alcançar resultados positivos 

A insalubridade é um adicional pecuniário devido ao 
trabalhador que labora exposto a agentes físicos, quím-
icos ou biológicos, de forma que prejudique sua saúde. 
Já a periculosidade consiste em atividades/operações 
perigosas, com contato permanente com inflamáveis, 
explosivos, eletricidade e substâncias radioativas, 
gerando risco acentuado à vida do empregado. 
Há uma enorme discussão no judiciário sobre esse 
assunto, já que até hoje entendem que a CLT veda 
a cumulação, impondo ao trabalhador que escolha o 
adicional que mais lhe favorece.
Os adicionais foram instituídos com um objetivo único: 
“indenizar o trabalhador que trabalha exposto à agentes 
nocivos à sua saúde ou lhe ofereça perigo eminente de 
morte”.
Dentro da hierarquia das normas, a CLT é inferior à 
CF e às Normas Supralegais da OIT, logo, não pode 
contrariar, restringir ou ampliar as disposições nela 
contidas, porém, não é o que está acontecendo, cabendo 
aos doutrinadores e operadores do Direito, a missão de 
interpretar a lei na forma que o legislador a criou. 
Assim, se não há vedação explicita na legislação sobre 
a impossibilidade de cumulação, deve-se permitir que 
todos os trabalhadores exposto à ambos agentes, os 
receba cumulativamente. 
Esta vedação não tem razão lógica ou biológica, pois 
a comprovação de exposição simultânea a mais de um 
agente nocivo e agressivo, traz o direito ao recebimento 
de ambos os adicionais.
O artigo 7º, inciso XXII da Constituição Federal e 
as Convenções n. 148 e 155 da OIT, tratam sobre a 
redução dos riscos que o trabalhador se expõe, relativos 
ao trabalho, defendendo ser possível a cumulação de 
adicionais de naturezas distintas, logo, a interpretação 
errada do §2 do art. 193 da CLT, afronta diretamente o 
dispositivo constitucional.
Recentemente o TST vem acolhendo pedidos de cumula-
tividade dos adicionais e tem mantido decisão de alguns 
TRT’s, que reconhece a possibilidade da cumulação 
dos adicionais de insalubridade e periculosidade de 
um trabalhador que laborava exposto à insalubridade 
e periculosidade.  
O não reconhecimento da cumulação dos adicionais 
desestimula os empregadores a buscar meios de reduzir 
os riscos que expõe seus trabalhadores, retirando o 
direito do empregado de ter um meio ambiente de 
trabalhado saudável e tranquilo que não prejudique sua 
saúde ou lhe ofereça risco de morte, já que é seu direito 
receber por aquilo que se arrisca diariamente em prol 
do seu empregador.
Está em tramite na Câmara dos Deputados, o Projeto Lei 
nº 4.983/13, com a finalidade de permitir o recebimento 
de forma cumulada dos adicionais, com a aprovação 
deste projeto, põe-se fim à esta enorme discussão 
quanto a possibilidade ou não desta cumulação.
Por fim, já que o adicional de periculosidade se refere a 
danos que expõe a vida do trabalhador, e a insalubridade 
se refere a danos à sua saúde, nada mais justo, desde 
que trabalhe exposto a ambos adicionais, os receba de 
forma cumulativa, nos termos da Constituição Federal 
e Organização Internacional do Trabalho.
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